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ResuMO: O presente estudo objetiva analisar os 
impactos da Lei  de Liberdade Econômica  – LLE 
(Lei  13.874/2019) nos negócios jurídicos, espe-
cialmente na aplicação do art. 113 do Código Civil. 
Procura demonstrar que a definição de liberdade 
econômica passa necessariamente pela axiologia 
constitucional e por sua pluralidade dimensional. 
Compreende liberdades, autonomia privada e ne-
gócio jurídico à luz da legalidade constitucional. 
Com uso do método dedutivo e pesquisa biblio-
gráfica conclui-se que a liberdade econômica 
declarada pela LLE não pode ser compreendida 
senão conforme os princípios constitucionais. 
A boa-fé, em suas três dimensões, é o fio condu-
tor da liberdade no âmbito do negócio jurídico. 

aBstRact: This paper aims to analyze the im-
pacts of the Economic Freedom Act (“LLE” – Act 
13,874/2019) on the interpretation of legal trans-
actions, particularly regarding the enforcement of 
Article 113 of the Brazilian Civil Code. It demon-
strates that the definition of economic freedom 
must necessarily incorporate constitutional axi-
ology and its multidimensional nature. The study 
explores the concepts of freedoms, private auton-
omy, and legal transactions within constitutional 
framework. Using deductive method and litera-
ture review, it concludes that economic freedom, 
as established by LLE, can only be fully under-
stood when aligned with constitutional princi-
ples. Good faith, in its three dimensions, serves as
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Através dos seus deveres anexos, oferece o acer-
vo capacitatório necessário à concreta realização 
das liberdades.

 
PaLavRas-chave: Liberdade Econômica  – Auto-
nomia Privada  – Contratos  – Liberdade como 
Desenvolvimento – Direito Civil Constitucional.

a guiding thread for freedom in legal transac-
tions, and through its ancillary duties, provides 
the necessary framework to effectively realize 
freedoms in practice.

keywORds: Economic Freedom  – Freedom of 
Contract  – Contracts  – Freedom as Develop-
ment – Constitution.

suMáRio: Introdução. 1. As liberdades e os negócios jurídicos. 1.1. Os perfis de liberdade. 2. Li-
berdades, autonomia privada e negócio jurídico. 3. A boa-fé objetiva enquanto fio condutor da 
liberdade e sua ancoragem constitucional. 3.1. A tríplice dimensão da boa-fé objetiva no direito 
brasileiro. 3.2. Deveres laterais da boa-fé objetiva enquanto instrumentos de fornecimento do 
conjunto capacitatório no exercício da autonomia privada. Conclusão. Referências.

inTRodução

A1 Lei 13.874, de 20 de setembro de 2019, denominada Lei de Liberdade Econômi-
ca (LLE), reascendeu os debates entorno das tensões entre autonomia privada e a inter-
venção do estado juiz nos negócios jurídicos. A LLE traz uma declaração de direitos sob 
a pretensão de estabelecer “normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de 
atividade econômica e disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e 
regulador” (art. 1º). Entre essas normas prevê no § 2º de seu art. 1º que “Interpretam-se 
em favor da liberdade econômica, da boa-fé e do respeito aos contratos, aos investimen-
tos e à propriedade todas as normas de ordenação pública sobre atividades econômicas 
privadas”, trazendo ainda como princípio “a liberdade como uma garantia no exercício 
de atividades econômicas” (art. 2º, I), bem como entre seus direitos 

“ter a garantia de que os negócios jurídicos empresariais paritários serão objeto de 
livre estipulação das partes pactuantes, de forma a aplicar todas as regras de direito 
empresarial apenas de maneira subsidiária ao avençado, exceto normas de ordem 
pública.” (art. 3º, VIII).

A LLE ainda alterou os arts. 113 e 421, e inseriu o art. 421-A no Código Civil, sob o 
pretexto de conferir maior espaço de autonomia privada às partes e reduzir a interven-
ção estatal nas relações privadas, inclusive criando um antes desconhecido “princípio 
da intervenção mínima nos contratos”. 

 1. O presente artigo é fruto de estudos desenvolvidos no âmbito do Grupo de Pesquisa “Virada de 
Copérnico” da Universidade Federal do Paraná.
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